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Lobby prepara-se 
para o 29 turno 
MARIA LIMA 

Da Edltoria de Política 
Lobistas, parlamentares 

de centro, esquerda e direi­
ta, e os mais diferentes 
grupos de press-ao prepa­
ram desde já suas baterias 
para mais um confronto no 
segunto turno de votações, 
a última chance de mudar 
o texto da nova Constitui­
ção. Nessa fase, a Mesa da 
Constituinte terá mais po-
deres, entre eles a respon­
sabilidade de definir re­
gras que irão disciplinar o 
e n c a m i n h a m e n t o d a s 
votações, corrigindo omis­
sões e lacunas do atual re­
gimento. Neste aspecto, a 
grande dúvida é a possibili­
dade ou não de apresenta­
ção de Destaques para Vo­
tação em Separado (DVS). 

A maioria dos líderes 
partidários acredita que 
será mesmo difícil conse­
guir alterações substan­
ciais no texto aprovado em 
primeiro turno. Por isso, 
tanto as esquerdas como o 
Centr-ao resolveram fazer 
uma triagem criteriosa, 
elegendo um elenco de pon­
tos que consideram priori­
tários e que precisam ser 
modificados. "Vai ser mui-
|to difícil mudar qualquer 
coisa no segundo turno. Pa­
ra que possamos alcançar 
ama mobilização eficien­

te, vamos centrar fogo em 
apenas 5 a 10 pontos que 

[consideramos mais impor-
Kantes". explica o deputado 
[Ricardo Fiúza (PFL/PE) , 
IdoCentrão. 

Os partidos de esquerda, 
seguindo o mesmo ra­
ciocínio, fizeram uma 

[avaliação prévia de tudo o 
Ique foi realizado no primei-
Iro turno, com especial 
[atenção aos pontos que a 
[direita pretende suprimir. 

'Desta avaliação prelimi-
Inar, constatamos como pri-
Imeiro dado que a esquerda 
Item muito menos coisa a 
[suprimir do que a direita, o 
[que prova que esta Consti-
ituição será democrática", 
[diz o líder do PCB. deputa-
ido Roberto Freire. "Nosso 
interesse maior no segundo 
turno é justamente manter 
as conquistas, principal-

' mente em relação aos Di-
| reitos Sociais. Já o Centrão 
|tem preocupação COfítrà-
, ria, de suprimir estes avan­
ços", completa a depulada 

IRitaCamata (PMDB/ES). 
Confirmando a intenção 

I de derrubar do texto dispo-
I sitivos que ferem principal-
i mente os interesses da ini-
| ciativa privada, o líder cen-
trísta José Lins (PFL/CE) 
diz que o Centrão vai fazer 

' um pente fino muito bem 
coordenado, para conse-

| guir o máximo de rendi­
mento. E avisa que os acor­
dos fechados durante o pri­
meiro turno não valem pa­
ra esta fase. 

— Não existe nenhum 
compromisso nosso para o 
segundo turno — garante 
José Lins. — Temos com­
pleta liberdade para agir 
nessa nova fase. 

Os lideres dos partidos de 
esquerda, como o deputado 
Roberto Freire, não acei­
tam esse reciocinio. Ele es­
clarece que embora os lide­
res do Centrão tenham mu­
dado de idéia, com exceção 
das matérias disputadas no 
voto, os demais acordos fo­
ram feitos para prevalecer 
também no 2* turno. "A 
Constituição tem sido até 
agora fruto de um grande 
processo de negociação. 
Por isso, a atitude do Cen­
trão me parece extrema-

Roberto Freire 

mente grave e perigosa. 
Como nesta nova fase pra­
ticamente não existirá 
margem de negociação, 
vai ser na base do tira ou 
põe, a intransigência pode 
provocar sérios traumatis­
mos no texto constitucio­
nal", alerta Plínio de Arru­
da Sampaio (PT/SP). 

Para garantir uma mobi­
lização maior nesta última 
fase da Constituinte, os 
partidos de esquerda, prin­
cipalmente os menores, v-
ao usar as quatro emendas 
que seus parlamentares te­
riam direito de apresentar 
pelo regimento, e organi­
zar um bloco contendo os 
principais pontos que dese­
jam alterar no 2» turno. "O 
partido é que irá definir as 
quatro emendas que cada 
constituinte de sua banca­
da irá apresentar", confir­
ma o deputado José Ge-
nojno. do PT. 

Já o líder do PSB na Câ­
mara, deputado Ademir 
Andrade, diz que além da 
triagem interna, seu parti­
do vai se reunir com os de­
mais partidos de esquerda 
para traçar estratégias de 
votação no segundo turno. 
"Só eu tenho mais de 20 
propostas de supress-ao. 
Vamos estudar a melhor 
forma de selecionar os pon­
tos mais importantes". 

Concluída a primeira fa­
se de votações, prevista pa­
ra o fim desta semana, ha­
verá um intervalo de apro­
ximadamente 20 dias até o 
inicio dos trabalhos de vo­
tação em segundo turno no 
plenário. Dentro deste pra­
zo, o relator Bernardo Ca­
bral (PMDB/AM) terá de 
apresentar aos constituin­
tes, em sete dias, a redaç­
ão final do texto aprovado 
no primeiro turno (corpo 
permanente e disposições 
transitórias). Publicado o 
texto em avulsos, os consti­
tuintes ter-ao cinco dias pa­
ra discuss-ao e apresenta­
ção de novas emendas, que 
podem ser apenas supressi­
vas ou que visem sanar er­
ros, omissões, contradições 
e de correção de lingua­
gem. 

Decorridos estes cinco 
dias e mais 24 horas para 
publicação, o relator dis­
põe de mais cinco dias para 
dar o parecer sobre as 
emendas encaminhadas, 
num total de aproximada­
mente 2.332 novas propos­
tas. Antes de ser remetido 
ao relator, este pacote de 
emendas passará primei­
ramente pelo crivo do pre­
sidente Ulysses Guimar­
ães, que tem poderes abso­
lutos para julgar o mérito 
das propostas — se enqua­
dram ou n-ao nas exigên­
cias regimentais. Se enten­
der que alguma emenda 
não seja supressiva ou que 
não vise corrigir erros, 
omissões e contradições, o 
presidente Ulysses Guima­
rães poderá indeferi-la de 
pronto. 

— O presidente só me en­
caminhará as emendas que 

Ricardo Fiúza 

atenderem às exigências 
regimentais — explica o re­
lator Bernardo Cabral. 

Mesmo antes de termi­
nar a votação do primeiro 
turno, como o Centrão, 
muitos parlamentares sa­
bem desde já o que preten­
dem suprimir no segundo 
turno. Dentro do pensa­
mento de cortar tudo que é 
"estatizante e xenófobo", o 
Centrão fez a sua lista de 
prioridades baseada em 
um levantamento prévio 
e n c a m i n h a d o p e l a 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), sinteti­
zando as pretensões do em­
presariado brasileiro. 

Da lista do Centr-ao, es­
tão na mira a supress-ao da 
licença de oito dias para o 
pai do recém-nascido, o 
turno de seis horas para 
empresas com jornada de 
trabalho ininterrupta, a 
proibição de contratos de 
risco para exploração de 
petróleo ou gás natural, a 
imprescrit ibil idade das 
ações trabalhistas no meio 
rural, o voto facultativo aos 
16 anos. o direito de greve 
inclusive para o servidor 
público, o tabelamento em 
12% para as taxas de juros 
anuais, a assistência gra­
tuita aos filhos e dependen­
tes de todos os trabalhado­
res até os seis anos de ida­
de em creches e pré-
escolas, a prioridade às 
cooperativas na autoriza­
ção ou concessão para pes­
quisa e lavra dos recursos e 
jazidas de minerais garim-
páveis , onde e s t e j a m 
atuando. E. por último, a 
supressão da expressão 
"de capital nacional", refe­
rente a empresas brasilei­
ras que terão prioridade 
para aproveitamento dos 
potenciais de energia hi­
dráulica, pesquisa e lavra 
de recusos minerais. 

Apesar de não ser o le­
vantamento final, os parti­
dos de esquerda já têm 
uma relação de pontos que, 
consideram, precisam ser 
alterados no segundo tur­
no. A mudança fundamen­
tal, segundo o deputado Jo­
sé Genoíno (PT/SP), é a 
supress-ao do dispositivo 
aprovado no primeiro tur­
no que protege as proprie­
d a d e s p r o d u t i v a s na 
desapropriação paia efei­
to de reforma agrária. 

As esquerdas querem su­
primir ainda o dispositivo 
que proíbe a incidência de 
qualquer imposto sobre as 
exportações, o privilégio 
das cooperativas na explo­
ração de minérios, a inva­
são de domicílio em fla­
grante delito, a proibição 
de concessão de bolsas de 
estudo para o ensino de 3S 

grau. a supressão do dispo­
sitivo que iguala o direito 
de propriedade ao direito à 
vida, que iguala o crime de 
tráfico de drogas e terroris­
mo ao crime de tortura, e a 
supressão da obrigatorie­
dade do ensino religioso no 
ensino fundamental. 

Destaque não devera ser aceito 
A mudança do regimento 

interno da Constituinte, 
nesta altura dos trabalhos, 
parece quase impossível, 
como crêem alguns líderes 
do Centrão. Mas principal­
mente para reafirmar a 
impossibilidade de apre­
sentação de Destaques pa­
ra Votação em Separado 
(DVS) no segundo turno, o 
deputado Vicente Bogo 
(PMDB/RS) encaminhou 
um projeto de resolução à 
Mesa sugerindo regras pa­
ra o encaminhamento das 
votações nesta nova fase. O 
presidente Ulysses Guima­
rães já se pronunciou favo­
rável à não permissão do 
DVS no segundo turno, mas 
a decis-ao oficial da Mesa é 
aguardada com certa an­
siedade pelos constituintes. 

Se a decisão for pela 
aceitação do DVS. o grande 
beneficiado será o Centrão, 
que já apresentou uma ex­
tensa lista com os pontos 
que pretende suprimir no 
segundo turno e, no caso, 
não precisaria colocar em 
plenário os 280 constituin­
tes para aprovar as supres­

sões. A esquerda é que te­
ria de colocar esse número 
de parlamentares, se qui­
sesse manter o dispositivo 
em questão. 

Como a mobilizaç-ao do 
Centrão só se mostrava efi­
ciente em votações muito 
especiais, a esquerda con­
seguiu aprovar muita coisa 
no primeiro turno graças 
aos destaques para votação 
em separado. Neste segun­
do turno, com uma mobili­
zação ainda menor, o Cen­
trão espera suprimir maté­
rias importantes através 
do DVS. O deputado Rober-
t o C a r d o s o A l v e s 
(PMDB/SP) quer derru­
bar, por exemplo, a defini­
ção de empresa nacional. 
Se conseguir aprovar o pe­
dido de DVS com maioria 
simples do plenário, não te­
rá de alcançar 280 votos pa­
ra suprimir o texto aprova­
do no primeiro turno. As es­
querdas desta vez é que 
precisariam dos 280 votos 
para manter a definição 
aprovada anteriormente. 

— O DVS não tem senti­
do no segundo turno. Foi 

ES 

previsto no regimento para 
corrigir imperfeições no Io 

Turno. Se for permitido 
nesta fase, será o caos — 
alerta o relator Bernardo 
Cabral. 

Como o regimento em vi­
gor não faz nenhuma refe­
rência à possibilidade ou 
não de apresentação de 
DVS nesta fase, o projeto 
de resolução do deputado 
Vicente Bogo poderia faci­
litar a decisão do presiden­
te Ulysses Guimar-aes, já 
que uma das propostas é a 
proibição dos destaques. 
"Minha intenção é Justa­
mente preencher esta lacu­
na do regimento atual", ex­
plica Bogo. 

Mas sobre a possibilida­
de deste projeto de Resolu­
ção vir a ser aprovado pelo 
plenário, efetivando as al­
terações regimentais pro­
postas, um dos líderes do 
Centrão comenta: "olhe 
que sou crente, mas na mu­
dança do regimento eu não 
acredito n-ao", diz o depu­
tado José Lins (PFL/CE). 


